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SUMÁRIO 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Decreto Regulamentar Regional n," 13-A/971M 

Aprova a estruturaorgânica da DirecçãoRegionalde Educação 
Especial e Reabilitação (DREER). 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

Decreto Regulamentar Regional n,° 13-A/971M 

de 15 de Julho 

Aprova a orgânica da Direcção Regional de 
Educação Especial e Reabilitação 

O Decreto Legislativo Regional n." 24-A/96/M, de 4 de 
Dezembro, que procedeu a reestruturação do Governo da 
Região Autónoma da Madeira, modificou a orgânica da 
Secretaria Regional de Educação. 

O Decreto Regulamentar Regional n." 6/97/M, de 17 de 
Março, que criou a nova estrutura da Secretaria Regional de 
Educação, a qual integra os sectores de educação, educação 
especial, desporto e formação profissional, estatuiu no seu 
articulado que as atribuições, a orgânica, funcionamento e o 
pessoal de cada organismo e serviço nela englobado consta­
riam de decreto regulamentar regional. 

Neste contexto, urge criar a orgânica da nova Direcção 
Regional de Educação Especial e Reabilitação, com a sua 
estrutura, por forma a dotá-la dos meios necessários ao exer­
cício das suas atribuições e competências. 

Nestes termos: 
O Governo Regional da Região Autónoma da Madeira 

decreta, nos termos da alínea d) do n." 1 do artigo 229.° da 
Constituição e da alínea c) do artigo 49.° da Lei n." 13/91, de 
5 de Junho, conjugados com a alínea h) do artigo 1.° do 
Decreto Legislativo Regional n." 24-A/96/M, de 4 de 
Dezembro, e do n." 2 do artigo 4.° do Decreto Regulamentar 
Regional n." 6/97/M, de 17 de Março, o seguinte: 

Artigo 1.° 
Aprovada a estrutura organica da Direcção Regional de 

Educação Especial e Reabilitação, publicada em anexo ao 
presente diploma, do qual faz parte integrante. 

~ 
! 

Artigo 2.° 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 26 de 
Junho de 1997. 

Pelo PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, José 
Paulo Baptista Fontes. 

Assinado em 15 de Julho de 1997. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Artur Aurélio Teixeira 
Rodrigues Consolado. 

Orgânica da Direcção Regional de Educação
 
Especial e Reabilitação
 

Capítulo I
 
Natureza e atribuições
 

Artigo 1.0
 
Natureza
 

A Direcção Regional de Educação Especial e 
Reabilitação, designada no presente diploma, abreviadamen­
te, por DREER, é o departamento a que se refere a alínea c) do 
n." 1 do artigo 4.° do Decreto Regulamentar Regional n." 
6/97/M, de 17 de Março, e cujas atribuições, orgânica, funci­
onamento e pessoal constam dos artigos seguintes: 

Artigo 2.°
 
Atribuições e competências
 

1 - A DREER, dotada de autonomia técnica e administra­
tiva, é dirigida por um director regional, que superin­
tende na organização, gestão e funcionamento dos 
estabelecimentos e serviços oficiais afectos à sua área. 

2 - À DREER compete, designadamente: 
a)	 Assegurar a educação e integração familiar e 

social das crianças, jovens e adultos com 
deficiências auditivas, intelectuais, motoras, 
visuais e outras ou portadores de sobredota­
ção, que exijam métodos especiais de acção; 

b)	 Assegurar a colaboração com as farru1ias dos 
educandos nas acções que exijam uma interven­
ção médico-psicológica-pedagógica adequada; 

c)	 Assegurar a formação técnico-profissional e o 
emprego dos educandos, de acordo com as pos­
sibilidades individuais e da comunidade, em 
colaboração com outros serviços e entidades; 
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d) Promover e participar em acções tendentes à da, a cargo das instituições de utilidade pública, com 
prevenção, reabilitação e integração social a oficial, tendo em vista o racional aproveitamento 
das crianças, jovens e adultos deficientes ou dos recursos e dos meios humanos disponíveis. 
sobredotados; 

e) Contribuir para a definição da política de 4­ O director regional de Educação Especial e 
educação, ensino especial e reabilitação, a Reabilitação é substituído, nas suas ausências e 
favor das pessoas com deficiência ou sobre­ impedimentos, pelo director de serviços para o efei­

f) 
dotação; 
Promover o planeamento das acções, visando 

to por ele designado. 

g) 
a cobertura das necessidades da Região; 
Promover e incentivar a investigação científi­
ca nos domínios da educação, do ensino espe­
cial e da reabilitação; 

5­ o director regional de Educação Especial e Reabi-
Iitação pode, nos termos da lei, delegar competênci­
as em titulares de cargos de direcção e chefia. 

h) Promover e coordenar o desenvolvimento de 
relações de cooperação nacional e internacio­
nal nos domínios da educação, ensino especi-

Capítulo II 
Órgãos e serviços 

i) 
al e reabilitação; 
Propor medidas legislativas e emitir parece-

Artigo r 
Estrutura 

j) 

k) 

I) 

res sobre projectos de diplomas legais respei­
tantes ao desenvolvimento e concretização da 
política regional de educação, ensino especi­
al e reabilitação; 
Promover acções que fomentem a participa­
ção de crianças, jovens e adultos com defici­
ências ou sobredotação em actividades cultu­
rais, desportivas e recreativas; 
Promover a criação e dirigir o funcionamen­
to de centros de apoio psicopedagógico às 
crianças, jovens e adultos com necessidades 
educativas especiais que frequentam os esta­
belecimentos regulares de ensino; 
Promover a criação e dirigir o funcionamen­
to de estruturas adequadas, designadamente 
centros de dia, tendo em vista a estimulação e 
desenvolvimento das capacidades remanes­
centes de crianças, jovens e adultos com defi­
ciências profundas; 

1 ­ Para o exercício das suas atribuições, a DREER 
compreende os seguintes órgãos e serviços: 
a) Conselho administrativo (CA); 
b) Conselho técnico (CT); 
c) Direcção de Serviços Técnicos de Educação e 

Apoio Psicopedagógico (DSTEAP); 
d) Direcção de Serviços de Reabilitação Profissi­

onal e Programas Ocupacionais (DSRPPO); 
e) Serviços de apoio técnico (SAP); 
f) Gabinete de Assessoria (GA); 
g) Serviço de Formação, Estudos e Divulgação 

(SFED); 
h) Centro de Informação, Aconselhamento e 

Avaliação (CIAA); 
i) Serviço de Arte e Criatividade (SAC); 
j) Secretariado; 
k) Divisão de Serviços Administrativos (DSA); 
1) Serviços Gerais (SG). 

~ 

m) Sensibilizar a opinião pública para os proble­
mas da educação, ensino especial e reabilita­
ção, tendo em vista o reforço da solidarieda­
de, da participação e da igualdade das pesso­
as com deficiência ou sobredotação, na con­
cretização do direito à formação e à integra­

2 ­ Em cada estabelecimento dependente da DREER, 
haverá um conselho técnico interno, ao qual incum­
birá coadjuvar o director técnico no estudo e divul­
gação de estratégias de interesse global para as acti­
vidades e para a problemática dos educandos. 

n) 
ção social; 
Certificar a prova da deficiência, para o efei­
to da atribuição do subsídio de educação 
especial e de abono complementar a crianças, 
jovens e adultos portadores de deficiências, 
de acordo com as normas orientadoras esta­

3 ­ O conselho técnico interno será constituído pelo 
director técnico, que presidirá, e por representantes 
do pessoal docente e técnico em serviço efectivo, 
eleitos pelos respectivos grupos sócio-profissionais 
ou áreas de intervenção, por períodos de dois anos 

belecidas; lectivos. -r 
o) Promover a observação de crianças, jovens e 

adultos para fins de dispensa de frequência 
escolar obrigatória e emitir o correspondente 
parecer com vista à emissão de certificado 

4­ O número de elementos a eleger para o conselho téc­
nico interno será de um por cada grupo ou área de 
intervenção. 

p) 

comprovativo, em substituição do diploma de 
habilitações; 
Promover, incentivar e apoiar a actualização, 
aperfeiçoamento e especialização do pessoal 
docente, técnico e administrativo nos seus 

5­ Sempre que as circunstâncias o aconselhem, poderão 
participar nas reuniões outros técnicos, educandos e 
pessoas especialmente convidadas para o efeito, 
designadamente pais e encarregados de educação. 

q) 
campos específicos de trabalho; 
Preparar os planos gerais de actividades, inclu- Secção I ....., 
indo os orçamentos e submetê-los a aprovação; Conselho administrativo 

r) Autorizar as despesas, designadamente com 
bens de consumo, aquisição de material ou Artigo 4.° 
equipamento, até os limites estabelecidos. Natureza e atribuições 

1 ­ O CA é constituído pelo director regional, que pre­
>ç 3 - No âmbito das suas competências, a DREER assegu- side, pelos directores de serviços e pelo chefe de 

ra a coordenação da iniciativa privada comparticipa- divisão dos serviços administrativos; 

/-. 
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2 - Ao CA compete coadjuvar o director regional de 
Educação Especial e Reabilitação, designadamente, 
no que se refere a: 
a) Apreciar os projectos de orçamento e os pla­

nos de acção da DREER; 
b) Proceder à avaliação económica das despesas; 
c) Apreciar as contas de gerência; 
d) Pronunciar-se sobre os demais aspectos 

administrativos que interessem ao bom funci­
onamento da DREER. 

Secção II 
Conselho técnico 

Artigo 5.° 
Natureza e atribuições 

1 - O CT é constituído pelo director regional de Educa­
ção Especial e Reabilitação, que preside, pelos direc­
tores de serviços e pelos directores técnicos; 

2 - Compete ao CT coadjuvar o director regional de 
Educação Especial e Reabilitação, nomeadamente, 
no que se refere a: 
a) Apreciar os planos de acção da DREER; 
b) Avaliar a actuação dos estabelecimentos e 

serviços, apreciando e propondo alterações 
ao esquema do seu funcionamento; 

c) Garantir a coordenação e intercâmbio entre
 
os vários estabelecimentos e serviços;
 

d) Promover o interesse do pessoal, no sentido
 
de uma contínua valorização e actualização; 

e)	 Fomentar iniciativas que visem a informação 
e sensibilização da comunidade relativamen­
te ao problema da educação e integração 
social das crianças, jovens e adultos com 
deficiências ou sobredotação; 

t)	 Pronunciar-se sobre as matérias que respei­
tem à coordenação e articulação dos serviços 
que prosseguem actividades afins, tendo em 
vista uma política de acção coordenada, par­
ticipada e integrada. 

3 - Nas reuniões do CT poderão participar representan­
tes das instituições particulares, bem como pessoas 
com deficiência, através das suas organizações, 
tendo em vista a definição da política de educação 
especial e reabilitação e a preparação das medidas 
dela decorrentes. 

Secção III
 
Direcção de Serviços Técnicos de Educação
 

e Apoio Psicopedagógico
 

Artigo 6.° 
Estrutura 

A DSTEAP é dirigida por um director de serviços, ao qual 
..---- compete a coordenação dos serviços a seguir designados: 

a) Serviços técnicos de educação (STE); 
b) Serviços técnicos de apoio psicopedagógico (STAP); 

Artigo 7.° 
Estrutura

~/ 
Para o exercíco das suas atribuições, os STE compreen­

dem os seguintes órgãos de serviços: 

a) Serviços Técnicos de Educação de Deficientes 
Auditivos (STEDA); 

b) Serviços Técnicos de Educação de Deficientes 
Intelectuais (STEDI); 

c) Serviços Técnicos de Educação de Deficientes 
Motores (STEDM); 

d) Serviços Técnicos de Educação de Deficientes 
Visuais (STEDV). 

Subsecção I
 
Serviços técnicos de educação
 

Artigo 8.°
 
Natureza e atribuições
 

1 - Aos STE compete garantir a formação e integração 
escolar, familiar e social das crianças, jovens e adul­
tos com deficiências sensoriais, intelectuais, moto­
ras e outras que exijam métodos especiais de acção 
técnico-pedagógica. 

2 - Os STE poderão ser compostos por um ou mais esta­
belecimentos, dirigidos por directores técnicos, 
equiparados a chefes de divisão, especializados nas 
deficiências respectivas ou com formação adequada. 

Subsecção II
 
Serviços técnicos de apoio psicopedagógico
 

Artigo 9.°
 
Natureza e atribuições
 

1 - Aos STAP compete assegurar o apoio psicopedagó­
gico às crianças jovens e adultos com necessidades 
educativas especiais, que frequentam os estabeleci­
mentos regulares de ensino. 

2 - Os STAP serão dirigidos por um director técnico, 
equiparado a chefe de divisão, com especialização 
ou formação adequada. 

3 - Os STAP serão compostos por centros de âmbito 
concelhio, dotados de equipas docentes e técnicas 
multidisciplinares, dirigidos por coordenadores, a 
designar pelo director regional. 

4 - Os centros de apoio psicopedagógico (CAP) funcio­
nam ao abrigo de regulamento próprio, aprovado 
pelo Secretário Regional de Educação, com o objec­
tivo genérico de contribuir para o despiste, a obser­
vação e o encaminhamento, e desenvolver o atendi­
mento directo, em moldes adequados, de crianças e 
jovens com necessidades educativas especiais, 
decorrentes de problemas físicos ou psíquicos e ou 
de sobredotação. 

Secção IV
 
Direcção de Serviços de Reabilitação Profissional e
 

Programas Ocupacionais
 

Artigo 10.°
 
Estrutura
 

A DSRPPO é dirigida por um director de serviços, ao 
qual compete a coordenação dos estabelecimentos e serviços 
a seguir designados 

a) Serviços Técnicos Sócio-Educativos de Deficientes 
Profundos (STSEDP); 
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b) Serviços Técnicos de Formação e Integração Profissi­
onal de Deficientes (STFIPD); 

c) Serviços Técnicos de Actividades Ocupacionais e 
Emprego Protegido (STAOEP); 

d) Serviços Técnicos de Lares (STL). 

Subsecção III
 
Serviços Técnicos Sócio-Educativos
 

de Deficientes Profundos
 

Artigo 11.0 

Atribuições 
Aos STSEDP compete assegurar a estimulação e desen­

volvimento das capacidades remanescentes de crianças, 
jovens e adultos com deficiências profundas, tendo em vista 
a sua integração familiar, bem como o encaminhamento, 
sempre que possível, para programas específicos de activi­
dades ocupacionais ou trabalho protegido. 

Subsecção IV
 
Serviços Técnicos de Formação e Integração
 

Profissional de Deficientes
 

Artigo 12.0 

Atribuições 
Aos STFIPD compete assegurar a formação e integração 

sócio-profissional de jovens e adultos deficientes no merca­
do normal de trabalho ou em regime de instalação por conta 
própria e apoiar os serviços técnicos e estabelecimentos na 
orientação e despiste vocacional dos educandos, bem como 
nos programas de pré-profissionalização. 

Subsecção V
 
Serviços Técnicos de Actividades Ocupacionais e
 

Emprego Protegido
 

Artigo 13.0 

Atribuições 
Aos STAOEP compete assegurar o processo de reabilita­

ção psicossocial, promovendo um conjunto de técnicas espe­
cíficas, com vista a desenvolver, conservar ou restabelecer o 
equilíbrio da pessoa com deficiência e das suas relações 
afectivas e sociais, bem como o exercício de actividades 
alternativas de trabalho, quando não seja possível a sua inte­
gração no mercado normal de emprego, garantindo, simulta­
neamente, o adequado apoio às famílias. 

Subsecção VI
 
Serviços Técnicos de Lares
 

Artigo 14.0 

Atribuições 
Os STL têm como função apoiar os serviços técnicos de 

educação e apoio psicopedagógico e os serviços sócio-edu­
cativos, formação profissional e emprego protegido, nos 
tempos livres e de repouso dos educandos, sem prejuízo do 
princípio de total integração, designadamente em colocações 
familiares, bem como a instalação de pessoas com deficiên­
cia que, por razões de natureza familiar ou outras devida­
mente comprovadas, têm de permanecer à margem dos seus 
agregados, em permanente processo de acompanhamento, 
através do recurso a habitações residenciais, em colaboração 
com outros serviços ou entidades. 

Secção V
 
Serviços de apoio técnico
 

Artigo 15.0
 

Natureza e atribuições
 
I - Os STA abrangem as seguintes especializações: 

a) Médicos (SM); 
b) Motricidade humana (SMH); 
c) Psicologia (SP); 
d) Social (SS); 
e) Terapêutica (ST). 

2 - Os SAT técnico serão dirigidos por coordenadores, 
com a respectiva formação, a designar pelo director 
regional. 

3 - Os estabelecimentos dependentes da DREER inte­
grarão valências dos SAT referidos no presente arti­
go adequados às respectivas deficiências ou áreas de 
intervenção. 

4 - Os SAT funcionam na directa dependência do direc­
tor regional. 

Subsecção I
 
Serviços médicos
 

Artigo 16.0
 

Atribuições
 
Os SM têm por função o exame e o diagnóstico dos edu­

candos e futuros utentes, de forma a permitir um melhor e 
mais eficaz acompanhamento, quer no processo de admissão 
e encaminhamento para o serviço técnico mais adequado, 
quer no próprio processo educativo, para o que, de acordo 
com o âmbito de acção da DREER, abrangerão, designada­
mente, as especialidades de medicina física e de reabilitação, 
neurologia, oftalmologia, otorrinolaringologia, pediatria e 
psiquiatria. 

Subsecção II
 
Serviço de motricidade humana
 

Artigo 17.0
 

Atribuições
 
O SMH tem por função apoiar os serviços técnicos no 

despiste, diagnóstico e desenvolvimento das capacidades 
psicossomáticas no âmbito da motricidade humana, visando 
a integração na vida activa dos indivíduos portadores de defi­
ciência ou sobredotação, através de processos de estimulação 
da maturação individual, das aprendizagens escolares, da 
formação e ou reconversão sócio-profissional, da prática 
desportiva e da ocupação dos tempos livres e de lazer. 

Subsecção III
 
Serviço de psicologia
 

Artigo 18.0
 

Atribuições
 
O SP tem por função apoiar os serviços técnicos, incum­

bindo-lhe a observação, diagnóstico e orientação dos educan­
dos e futuros utentes com vista à adaptação ou reeducação 
escolar, profissional e social, consoante as características indi­
viduais, disfunções ou perturbações e ao apoio psicoterapêuti­
co, nos casos em que apresentem desvios emocionais e com­
portamentais resultantes de deficiências ou de sobredotação. 
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Subsecção IV b) Colaborar na elaboração e realização de pla-
Serviço social nos de actividades, estudos e programas de 

acção técnico-pedagógica e sócio-educativa; 
Artigo 19.0 c) Colaborar na organização e realização de 
Atribuições acções de formação do pessoal da DREER e 

O SS tem por função apoiar os serviços técnicos, contribu- de integração de crianças, jovens e adultos 
-> indo para a identificação das causas e consequências inerentes deficientes ou sobredotados no meio social. 

à problemática dos educandos e futuros utentes, e motivar a 
2 - O SFED é dirigido por um coordenador, a designar responsabilização da comunidade pela integração social dos 

pelo director regional; indivíduos portadores de deficiência ou sobredotação. 

3 - O SFED funciona na directa dependência do direc-Subsecção V 
tor regional. Serviço de terapêutica 

Secção VIIIArtigo 20.0 

Centro de Informação, AconselhamentoAtribuições 
e Avaliação O ST tem por função apoiar os serviços técnicos especi­

almente no que se refere à estimulação e reeducação psico-
 Artigo 2J.O
motora, sensorial, de fala e audiométrica dos educandos. Natureza e atribuições 

I - O ClAA é um serviço que funciona no âmbito da 
Secção VI acção da Comunidade Europeia a favor das pessoas 

Gabinete de Assessoria com deficiência com o objectivo de colher, coorde­
nar e divulgar informação, que visa dar resposta pre-

Artigo 21.0 

cisa e imediata às necessidades específicas, designa-
Natureza e atribuições damente nos domínios das ajudas técnicas, educa-

I - O GA é um serviço com funções de consulta, com- ção, emprego e formação, desporto, turismo e doeu­
petindo-lhe, nomeadamente: mentação, acessível nas línguas oficiais de cada um 
a) Emitir pareceres e elaborar estudos jurídicos, dos Estados Membros. 

financeiros e da área dos recursos humanos; 
b)	 Emitir pareceres sobre propostas de portarias, 2 - O CIAA é dirigido por um coordenador, a designar 

de decretos regulamentares regionais e de pelo director regional. 
decretos legislativos regionais; 

c)	 Participar na elaboração de pareceres neces- 3 - O CIAA funciona na directa dependência do direc­
sários à pronúncia da Região, em matéria de tor regional 
educação especial e reabilitação, nos termos 
constitucionais; Secção IX 

d)	 Promover de modo adequado a recolha, com- Serviço de Arte e Criatividade 
pilação, sistematização, tratamento e difusão 
de legislação e documentação técnico-jurídi- Artigo 24.0 

Natureza e atribuições ca e financeira de interesse para a DREER. 
I - O SAC tem por função coordenar acções de formação, 

com vista ao desenvolvimento das capacidades, incen­2 - O GA é dirigido por um coordenador, a designar 
tivar a participação em manifestações artísticas e cul­pelo director regional. 
turais, promover e divulgar experiências de arte e cri­
atividade, que contribuam para o desenvolvimento3 - O GA funciona na dependência directa do director 
global da pessoa com deficiência ou sobredotação e regional. 
sejam geradores de modificação das atitudes sociais. 

Secção VII 2- O SAC é dirigido por um coordenador, a designar 
Serviço de formação, estudos e divulgação pelo director regional. 

Artigo 2z.o 3 - O SAC funciona na directa dependência do director 
Natureza e atribuições regional.

1 - O SFED tem por função prestar apoio técnico ao
 
director regional e aos serviços da DREER, compe-
 Secção X 
tindo-lhe, designadamente: Secretariado 
a)	 Colher e organizar informações, documentos 

...--~	 e outro material relacionado com educação Artigo 25.0 

especial e reabilitação, bem como colaborar Natureza e atribuições 
com outros serviços nos campos da investi- I - O Secretariado é o órgão de apoio administrativo do 
gação, da informação e da sensibilização da director regional, designadamente na organização e 
comunidade para a problemática da deficiên- conservação do arquivo do seu gabinete, bem como 
cia, bem como da formação dos docentes e no atendimento do público e serviço de agenda, ~ 
outros técnicos na mesma perspectiva sócio - registo e expediente da correspondência e documen­/ 
educativa e de reabilitação;	 tação que lhe estão afectos. 
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2 ­ O Secretariado funciona na directa dependência do 2 ­ O quadro de pessoal a que se refere o número anteri­
director regional. or é o constante do mapa anexo ao presente diploma. 

Secção XI 3 ­ O pessoal da DREER pertence a um quadro único, 
Divisão de Serviços Administrativos sem prejuízo da sua distribuição pelos serviços e 

estabelecimentos integrados. 
Artigo 26.0 

Natureza e atribuições 4 ­ As condições de ingresso e acesso nas carreiras, 
A DSA é um órgão de apoio a toda a estrutura da DREER, bem como as respectivas formas de provimento de 

com atribuições em matéria de pessoal, expediente, orça­ pessoal, são as estabelecidas na legislação geral e 
mentos, património, bens e serviços, pagamentos e recebi­ especial em vigor e pelas normas que forem defini­
mentos, estatística, arquivo, registo de educandos e futuros das no presente diploma. 
utentes e assuntos de natureza genérica. 

5 ­ Compete ao Secretário Regional de Educação auto­
Artigo 27.0 rizar a abertura de concurso para preenchimento dos 
Estrutura lugares docentes no quadro na DREER. 

1 ­ A DSA compreende: 
a) Repartição de Expedientee Recursos Humanos; 6 ­ O concurso será aberto anualmente, até 31 de Julho 
b) Repartição de Contabilidade e Património; mediante aviso a publicar no Jornal Oficial da Região. 
c) Tesouraria. 

7 ­ O Secretário Regional de Educação poderá, em 
2 ­ A Repartição de Expediente e Recursos Humanos casos especiais devidamente justificados, alterar por 

integra as seguintes secções: despacho, a publicar no Jornal Oficial da Região, a 
a) Admissões e Registo de Educandos; data referida no número anterior. 
b) Expediente e Pessoal; 
c) Organização e Arquivo; 8 ­ O provimento do pessoal docente no quadro da 

DREER, obedece às seguintes regras: 
3 ­ A Repartição de Contabilidade e Património integra Podem ser opositores aos lugares docentes do 

as seguintes secções: quadro de educadores de infância da DREER 
a) Aprovisionamento; os candidatos que se encontrem em alguma 
b) Contabilidade; das situações a seguir indicadas: 
c) Património. a) Educadores do quadro único com o curso 

de estudos superiores especializados em 
Secção XII Educação Especial; 

Serviços Gerais b) Educadores do quadro de vinculação da 
RegiãoAutónoma da Madeira com o curso '"""'­

Artigo 28.0 de estudos superiores especializados em 
Atribuições Educação Especial; 

1 - Aos SG compete, nomeadamente: c) Educadores contratados com o curso de 
a) Proceder à preparação, confecção e distribui­ estudos superiores especializados em 

ção das refeições; Educação Especial; 
b) Assegurar a conservação dos imóveis e do 

parque automóvel; 9 - Podem ser opositores aos lugares docentes do quadro 
c) Proceder à lavagem, conservação e confecção de professoresdo 1.0 ciclo do ensino básico da DREER 

de roupas e vestuário. os candidatos que se encontrem em alguma das situa­
ções a seguir indicadas por ordem de prioridade: 

2 ­ Os SG compreendem os seguintes serviços: a) Professores do 1.0 ciclo do ensinobásico do qua­
a) Sector de Alimentação; dro geral com o curso de estudos superiores 
b) Sector de Equipamento; especializados em EducaçãoEspecial; 
c) Sector de Lavandaria. b) Professoresdo 1.0 ciclo do ensino básico do qua­

dro de vinculação da Região Autónoma da 
Capítulo III Madeira, com o curso de estudos superiores 
Do pessoal especializados em Educação Especial; 

c) Professoresdo 1.0 ciclo contratadoscom o curso 
Artigo 29.0 de estudos superiores especializados em 

Quadro de pessoal Educação Especial. 
1 ­ O pessoal do quadro da DREER abrangido pela pre­

sente lei orgânica é agrupado em: 10 - Podem ser opositores aos lugares docentes do qua-
a) Pessoal dirigente; dro dos 2.° e 3.° ciclos do ensino básico e secundá­ <, 

b) Pessoal técnico superior; rio da DREER os candidatos que se encontrem em 
c) Pessoal docente; alguma das situações a seguir indicadas, por ordem 
d) Pessoal técnico; de prioridade: 
e) Pessoal técnico-profissional; a) Professores do quadro de nomeação definitiva 
t) Pessoal administrativo; do 2.°e 3.0 ciclos do ensino básico e secundário, 
g) Pessoal auxiliar; com o curso de estudos superiores especializa­
h) Pessoal operário. dos em Educação Especial; 
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b)	 Professores do quadro de nomeação provisória 
do 2.0 e 3.0 ciclos do ensino básico e secundário 
com o curso de estudos superiores especializa­
dos em Educação Especial; 

c)	 Professores profissionalizados com o curso de 
estudos superiores especializados em Educação 
Especial; 

d)	 Professores de habilitação própria contratados, 
que no final do ano escolar imediatamenteante­
rior possuam, pelo menos, dois anos de serviço 
no ensino oficialou equiparado,habilitados com 
o curso de estudos superioresespecializados em 
Educação Especial. 

11 - Dentro de cada uma das situações referidas no arti­
go anterior, os candidatos serão ordenados de acor­
do com a sua graduação profissional, determinada 
em função dos seguintes elementos: 
a) Classificação profissional; 
b) Tempo de serviço docente após a conclusão do 

curso de estudos superiores especializados em 
Educação Especial. 

1l.1 - A classificação profissional corresponde, 
para todos os efeitos legais, à classificação 
final obtida no curso de estudos superiores 
especializados em Educação Especial. 

11.2 - A graduação profissional de cada candidato é 
a classificação profissional acrescida de 1 
valor por cada ano de serviço prestado, nos 
termos da alínea b) do n." 11e até ao limite de 
20 valores. 

11.3 -	 O número de anos de serviço mencionado no 
número anterior é o quociente inteiro da divi­
são por 365 do número de dias de serviço 
prestado desde o dia 1 de Setembro do ano em 
que o professor concluiu o curso de estudos 
superiores especializados em Educação 
Especial até 31 de Agosto imediatamente 
anterior à data de abertura do concurso. 

12 - Em caso de empate, prefere, sucessivamente: 
a) O candidato com o maior número de dias cal­

culado nos termos da alínea b) do n." 11; 
b) O candidato com mais tempo de serviço con­

tado até 31 de Agosto do ano em que concluíu 
o curso de estudos superiores especializados 
em Educação Especial; 

c) O candidato mais idoso. 

13 - Os candidatos ao concurso indicarão as suas prefe­
rências num só boletim, até ao limite de seis estabe­
lecimentos, considerando-se estes os dependentes 
dos serviços técnicos de educação e os centros psi­
copedagógicos. 

14 - No respeitante às regras relativas a listas provisórias, 
listas definitivas, reclamações, alterações de prefe­
rência e desistências, são de aplicar as normas cons­
tantes na legislação em vigor relativa ao processo de 
recrutamento a cada nível de educação/ensino,) 
entendendo-se que as referências feitas nos diplomas 
de âmbito regional à Direcção Regional de Adminis­
tração e Pessoal se reportam à DREER. 

15 - Tendo em vista a satisfação de necessidades transi­
tórias, o desempenho de funções docentes na 
DREER poderá ser assegurado em regime de con­
trato administrativo de provimento, cujos princípios 
de contratação obedecerão ao que for fixado por 
portaria do Secretário Regional de Educação. 

16 - Aos docentes providos na DREER é facultado o 
acesso aos quadros de pessoal docente dos estabele­
cimentos de ensino, no respectivo grau e na catego­
ria de que à data forem detentores. 

17 - O serviço prestado pelos docentes na DREER é 
equiparado ao serviço docente para todos os efeitos 
legais, designadamente para a graduação em con­
cursos, progressão e promoção, de acordo com a 
legislação vigente. 

18 - O recrutamento para a categoria de técnico de diag­
nóstico e terapêutica, integrada no grupo de pessoal 
técnico, conforme o mapa anexo ao presente diplo­
ma, obedece às seguintes regras: 
a) O técnico director de diagnóstico e terapêuti­

ca, por área profissional, é nomeado em 
comissão de serviço de entre os técnicos 
especialistas de l ." classe; 

b)	 A nomeação é feita sob proposta do órgão 
máximo do serviço e decisão do Secretário 
Regional de Educação; 

c)	 A comissão de serviço tem a duração de três 
anos, podendo ser renovada por iguais perío­
dos, em termos idênticos ao previsto para os 
cargos dirigentes; 

d)	 A nomeação referida deverá ser precedida de 
publicitação de vagas no Jornal Oficial, 
devendo os interessados enviar ao serviço o 
seu currículo profissional. 

19 - O acesso à categoria de técnico especialista de l ," 
classe é feito de entre técnicos especialistas com pelo 
menos três anos de bom e efectivo serviço, mediante 
concurso de provas públicas, que incluirá avaliação 
curricular complementada pela apresentação e dis­
cussão de uma monografia elaborada para o efeito. 

20 - O acesso à categoria de técnico especialista é feito de 
entre técnicos principais e com pelo menos três anos 
de bom e efectivo serviço, mediante concurso de pro­
vas públicas, nos termos idênticos ao número anterior. 

21 - O acesso à categoria de técnico principal é efectuado 
de entre técnicos de I." classe com pelo menos três 
anos de bom e efectivo serviço, mediante concurso 
de provas de conhecimento e avaliação curricular. 
O programa das provas encontra-se regulamentado 
por despacho conjunto publicado no Jornal Oficial, 
2: série, de 30 de abril de 1987. 

22 - O acesso à categoria de técnico de La classe efectua­
se mediante concurso de avaliação curricular de 
entre os técnicos de 2.a classe com pelo menos três 
anos de bom e efectivo serviço na categoria. 

23 - O ingresso na categoria de técnico de diagnóstico e 
terapêutica faz-se pela categoria de 2: classe, medi­
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ante concurso de avaliação curricular, a que poderão 
concorrer os indivíduos diplomados com o curso de 
formação profissional ministrado nas escolas referi­
das no Decreto-Lei n." 371/82, de 10 de Setembro, 
ou com habilitações profissionais equi valentes, 
reconhecidas nos termos do n." 2 do artigo 6.° do 
Decreto-Lei n." 348-B/85, de 30 de Setembro. 

24 - O recrutamento para a carreira de monitor de forma­
ção profissional, integrada no grupo de pessoal técni­
co-profissional, nível 4, obedece às seguintes regras: 
a) Monitor de formação profissional especialista, 

de entre monitores de formação profissional 
principais com pelo menos três anos na respec­
tiva categoria, classificados de Muito Bom, ou 
cinco anos classificados, no mínimo de Bom; 

b)	 Monitor de formação principal e de L" classe, 
de entre, respectivamente, monitores de for­
mação profissional de L"classe e de 2: clas­
se com um mínimo de três anos na respectiva 
categoria, classificados de Bom; 

c)	 Monitor de formação profissional de 2: clas­
se, de entre indivíduos diplomados com o 
curso técnico-profissional adequado com 
duração não inferior a três anos, para além de 
nove anos de escolaridade. 

25 - Enquanto não forem criados oficialmente os cursos 
técnico-profissionais necessários, o recrutamento 
far-se-ã de entre indivíduos com experiência profis­
sional comprovada e habilitados com o curso com­
plementar do ensino secundário ou equivalente, 
acrescido de um curso de formação adequado. 

26 - O recrutamento para as categorias da carreira de téc­
nico de emprego, integrada no grupo de pessoal técni­
co-profissional, nível 4, obedece às seguintes regras: 
a) Técnico de emprego especialista, de entre 

técnicos de emprego principais com pelo 
menos três anos na categoria, classificados de 
Muito Bom, ou cinco anos, classificados, no 
mínimo, de Bom; 

b) Técnico de emprego principal, técnico de 
emprego especial e técnico de emprego de 1." 
classe, de entre, respectivamente, técnicos de 
emprego especiais ou técnicos de emprego de 
I: classe com um mínimo de três anos na res­
pectiva categoria, classificados de Bom; 

b)	 Técnico de emprego de 2: classe, de entre 
indivíduos diplomados com um curso técni­
co-profissional adequado, com a duração não 
inferior a três anos, para além de nove anos 
de escolaridade, ou de entre indivíduos habi­
litados com o curso complementar do ensino 
secundário ou equivalente e, em qualquer dos 
casos, com curso de formação adequado. 

27 - O ingresso nas carreiras de monitor de formação pro­
fissional e de técnico de emprego é precedido de um 
estágio, nos termos estabelecidos no artigo 5.° do 
Decreto-Lei n." 265/88, de 28 de Julho, conjugado 
com a alínea c) do n." 2 do artigo 15.°e com o artigo 
24.° do Decreto-Lei n." 427/89, de 7 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n." 
353-A/89, de 16 de Outubro, diplomas estes adapta­

dos à Região Autónoma da Madeira, respectivamen­
te, pelo Decreto Legislativo Regional n." 4/89/M, de 
15 de Fevereiro e pelo Decreto Regulamentar 
Regional n." 2/90/M, de 2 de Março. 

28 - O estágio para ingresso nas carreiras de monitor de 
formação profissional e de técnico de emprego inte­
gra um curso de formação profissional, conforme o 
previsto no n." 25 e na alínea c) do n." 26 do artigo 
28.° do presente diploma, cujos programas serão 
aprovados por despacho conjunto do secretário 
regional que detiver a tutela sobre a Administração 
Pública e do Secretário Regional de Educação. 

29 - Os monitores de formação profissional estagiários e 
os técnicos de emprego estagiários são remunerados 
pelo índice 175, de acordo com o sistema retributi­
vo constante do Decreto-Lei n." 353-A/89, de 16 de 
Outubro sem prejuízo do direito de opção pelo ven­
cimento do lugar de origem, no caso de se tratar de 
pessoal já vinculado à função pública. 

30 - O recrutamento para a carreira de técnico profissio­
nal de educação especial integrada no grupo de pes­
soal técnico-profissional, nível 3, obedece às 
seguintes regras: 
a) Técnico profissional de educação especial 

especialista, principal e de Laclasse, de entre, 
respectivamente, as categorias de principal, La 
classe e 2.a classe com um mínimo de três anos 
na respectiva categoria, classificados de Bom; 

b) Técnico profissional de educação especial de 
2." classe, de entre indivíduos habilitados 
com o 9.° ano de escolaridade ou equivalente 
com curso de formação profissional adequa­
do não inferior a 18 meses ou habilitados com 
o 11.° ano de escolaridade. 

31 - O ingresso na carreira de técnico profissional de edu­
cação especial é precedido de um estágio, nos termos 
da alínea c) do n." 2 do artigo 15.° e do artigo 24.° do 
Decreto-Lei n." 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado 
à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto 
Regulamentar Regional n." 2/90/M, de 2 de Março. 

32 - O estágio na carreira de técnico profissional de edu­
cação especial integra um curso de formação con­
forme previsto na alínea b) do n." 30 do presente 

-r
artigo, e que foi objecto de regulamento aprovado 
por despacho do Secretário Regional de Educação, 
Juventude e Emprego, publicado no Jornal Oficial, 
2: série, n." 118, suplemento, de 11 de Agosto de 
1992, nos termos da alínea b) do n." 3 do artigo 20.° 
do Decreto-Lei n." 248/85, de 15 de Julho. 

33 - Os técnicos profissionais de educação especial esta­
giários são remunerados pelo índice 175. 

34 - Os estagiários da carreira de técnico profissional de 
educação especial, independentemente da carreira 
de origem, quando funcionários, são nomeados em 
comissão de serviço extraordinária durante o perío­
do de estágio. 

35 - Os estagiários terão aproveitamento nos cursos refe­
ridos quando obtiverem classificação não inferior a 
10 valores, que resultará da média aritmética da 
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classificação de cada uma das partes que o constitu­
em, sendo estas a considerar, os exercícios finais por 
área de formação e os estágios de formação prática 
e teórico-prática, e, quando o número de faltas não 
exceda um terço, arredondado para o número inteiro 
imediatamente superior do número total das sessões 
da área a que dizem respeito. 

36 - O recrutamento para a carreira de cozinheiro, inseri­
da no grupo de pessoal auxiliar, obedece às seguin­
tes regras: 
a) O acesso à categoria de cozinheiro-chefe 

efectua-se de entre cozinheiros que possuam, 
pelo menos, cinco anos com classificação não 
inferior a Bom; 

b) Os lugares de cozinheiro são providos de 
entre ajudantes de cozinha com pelo menos 
cinco anos de serviço, classificados, no míni­
mo, de Bom, e um ano de formação profissi­
onal específica; 

c) Os lugares de ajudantes de cozinha são provi­
dos de entre indivíduos habilitados com a 
escolaridade obrigatória. 

Artigo 30.0 

Transição de Pessoal 
I - A integração de pessoal do quadro da Direcção Regi­

onal de Educação Especial no quadro da Direcção 

Regional de Educação Especial e Reabilitaçãoserá feita 
através de lista nominativa, nos termos da lei geral. 

2 - O secretário-recepcionista especialista do grupo de 
pessoal técnico-profissional nível 3, transita para a 
carreira administrativa na categoria de oficial admi­
nistrativo principal, mediante publicação de lista 
nominativa, sendo contado, para todos os efeitos 
legais, o tempo de serviço prestado na categoria 
anterior como prestado na categoria para a qual se 
faz a transição. 

3 - Os cozinheiros principais transitam para a categoria de 
cozinheiro-chefe, independentemente de quaisquer for­
malidades legais, excepto a publicação da lista nomina­
tiva no JornalOficialda RegiãoAutónoma da Madeira. 

4 - Os cozinheiros providos no quadro que venham a 
ser providos na categoria de cozinheiro por força 
dos concursos pendentes transitam para idêntica 
categoria com índice remuneratório igualou imedi­
atamente superior, caso não haja coincidência com a 
nova estrutura remuneratória. 

5 - O tempo de serviço prestado na anterior categoria da 
carreira de cozinheiroé considerado, para todos os efei­
tos, como prestado na nova categoria resultante da rees­
truturação da carreira operada pelo presente diploma. 

/ 

/ 
~ 
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Escalões 
Qualificação profissional Número lugares I I i i
I I
 I
 

Carreira Categoria de a 
Área funcional 

Grupo de PC5-""! 
lugares extinguir 6
 8
 

Director regional . 1
 
Director de serviços .
 

Pessoal dirigente ... 
2
 

Director técnico (o) ..
 10
 
Chefe de divisão _.. _ .
 1
 

Técnica superior IAssessor principal .Conceber e desenvolver projec­ 700
Pessoal técnico supe­ 720
 760
 820
 880
15
Assessor .tos, elaborar pareceres e estu­ 600
rior. 620
 650
 680
 720
 
dos e prestar apoio técnico no
 
âmbito das respectivas forma­


Técnico superior principal _. 500
 520
 550
 580
 640
 
Técnico superior de 1." classe _ .
 

610
ções e especialidades. 
45
 440
 450
 465
 485
 510
 535
 

Técnico superior de 2.8 classe _ .
 380
 390
 405
 425
 445
 

Técnica superior de ser-, Assessor principal . 820 I 880700 I 720 I 7603
viço social. Assessor _ _ _ . 600
 620
 650
 680
 720
 

Técnico superior principal . 640
580 1610

TÇcnjco superior de 1.8 classe .. , .. 8
 535
;lj~I~~Técnicosupenor de 2.· c asse . ~~ ll~ 

Professor do ensino básico especializado .Pessoal docente .... I Execução de funções docentes
 130
 
necessárias à implementação
 Educador de infância especializado _ 80
 
e coordenação do ensino no
 Professor de dactilografia . 5
 
âmbito das respectivas forma­
 Professor de educação física . 10
 
ções e especialidades.
 Professor de educação musical . 10
 

Professor de educação visual .
 10
 
Professor de trabalhos manuais _ .
 (b)15
 

3
Pessoal técnico I Aplicação. de métod~s e técnicas ITécnica --I T~cn!co espec!al!sta principal . 500 I 520 I 550 580 I 615 
de apoIo no âmbito das res- Técnico especialista _ _. 5
 440
 450
 465
 485
 510
 
pectivas especializações.
 I I I I " I I I I I I
 

Técnico principal . 380
 425
 465·390 1405

Técnico de 1." classe . 12
 320
 330
 345
 365
 385
 405
 
Técnico de 2.· classe ..
 265
 275
 285
 320
295 1445
 

Técnica de diagnóstico Técnico director (c) , .Actuar em conformidade com o 1
 
pré-diagnóstico, o diagnóstico
 e terapêutica, ramo Técnico especialista de 1."classe . 5
 165
 175
 195
 210
 232
 
e a prescrição terapêutica
 cinesiológico (fisiote- Técnico especialista _ . 10
 150
 155
 165
 192
 
efectuadas pelo elemento
 

175
 
rapeuta, terapeuta da Técnico principal . 15
 130
 145
 155
 175
 

médico ou técnico superior de
 
165
 

fala e terapeuta ocu- Técnico de 1.8 classe . 20
 110
 115
 120
 125
 145
 
saúde, devendo, para o efeito,
 

135
 
pacional), ramo die- Técnico de 2." classe . 25
 100
 105
 110
 115
 120
 

programar, executar e avaliar
 tológico (dietista),
 
as técnicas e comunicar os
 ramo registográfico
 
resultados aos restantes ele­
 (audiometrista).
 
mentos da mesma equipa.
 

Anexo
 

Direcção Regional de Educação Especial e Reabilitação
 

I
 / 

-
o 

cn 

cn
trl, 

~ 
trl 

ze, 
3::: 

~ 
-J 
-J 



7"'-..:_ . \. 
/ -...~, \\ 

\ \ \
 

Grupo de pessoal 

Pessoal de enferma­
gemo 

Pessoal técnico-pro­
fissional de nível4. 

Qualificação proflSSion.1 
-

Área funcional 

Prestação de cuidados de saúde 
e administração. 

Ensino de uma profissão ou 
actualização de conhecimen­
tos profissionais. 

Carreira 

Enfermagem ......... 

Monitor de formação 
profissional. 

Categoría 

Enfermeiro ............................ 

Monitor de formação profissional especialista 
Monitor de formação profissional principal 
Monitorde formaçãoprofissional de 1." classe 
Monitorde formaçãoprofissional de 2" classe 

Número 
de 

lugares 

6 

12 

Lugares 
a 

extinguir I 

(ti) 

ioo 
270 
235 
215 

2 

310 
280 
245 
225 

3 

320 
290 
255 
235 

EscaI6cs 

4 5 

330 350 
300 310 
265 275 
245 265 

6 

290 
280 

7 8 

Actuação nas áreas do emprego, 
reabilitação e formação pro-
fissional. 

Técnicode emprego ... Técnicode emprego especialista .......... 
Técnico de emprego principal ............ 
Técnico de emprego especial ............. 
Técnico de emprego de 1." classe .......... 
Técnico de emprego de 2."classe .......... 

5 

300 
270 
235 
215 
205 

310 
280 
245 
225 
215 

320 
290 
255 
235 
225 

330 
300 
265 
245 
235 

350 
310 
275 
265 
245 

290 
280 
260 

Pessoal técnico-pro­
fissional de nível 3. 

Execução de trabalhos de apoio 
técnico no âmbito das respec­
tivasespecialidades. 

Técnica profissional de 
educação especial. 

Técnico profissional de educação especial 
especialista. 

Técnico profissional de educação especial 
principal. 

Técnicoprofissional de educação especial de 
l." classe. 

Técnico profissional de educação especial de 
2."classe. 

Técnico auxiliar ........................ 

40 

60 

90 

130 

4 4 

245 

220 

200 

180 

115 

255 

230 

210 

190 

125 

265 

240 

220 

200 

130 

280 

250 

230 

215 

150 

295 

260 

240 

225 

170 

270 

250 

180 190 215 

Execução de' trabalhos de apoio 
técnico na área do ensino e 
da educação das crianças e 
jovensdeficientes. 

Técnico monitor ...... 

Técnica-profissional de 
perceptor. 

Técnico monitor principal ................ 
Técnico monitor de 1."classe ............. 
Técnico monitor de 2." classe ............. 

Técnico auxiliarespecialista .............. 
Técnicoauxiliarprincipal ................ 
Técnicoauxiliarde 1.. classe ............. 
Técnico auxiliarde 2.· classe ............. 

2 

8 

2 

8 

230 
200 
170 

245 
220 
200 
180 

240 
210 
180 

255 
230 
210 
190 

250 
220 
190 

265 
240 
220 
200 

260 
230 
200 

280 
250 
230 
215 

270 
240 
210 

295 
260 
240 
225 

280 
250 
220 

270 
250 

Execução de tarefas em secre­
tariado, recepção e atendi­
mento ao público,a fimde lhe 
prestar informações, esclare­
cer dúvidas e colocá-lo em 
contacto com as pessoas, sec­
ções ou locaispretendidos. 

Secretária-recepcionista Técnico auxiliarespecialista .............. 
Técnico auxiliarprincipal ................ 
Técnico auxiliarde l." classe ............. 
Técnico auxiliarde 2.· classe ............. 

3 

245 
220 
200 
180 

255 
230 
210 
190 

265 
240 

. 220 
200 

280 
250 
230 
215 

295 
260 
240 
225 

270 
250 
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Grupode pessoal 

Pessoal administra­
tivo. 

Pessoal auxiliar ..... 

Qualificaçãoprofissional 
-

Áreafuncional 

Coordenação e chefia na área 
administrativa. 

Execução de tarefas respei tantes 
à arrecadação de receitas, pa­
gamentos e escrituração res­
pectiva, responsabilizando-se 
pelos valores de caixa que lhe 
estão confiados. 

Executar todo o processamento 
administrativo relativo a uma 
ou mais áreas de actividade 
funcional (pessoal, patrimó­
nio e contabilidade. dáctilo­
grafia e arquivo). 

Condução e conservação de via­
turas pesadas e, eventual-
mente, de ligeiros. 

Condução e conservação de via­
turas ligeiras. 

Recepção e encaminhamento de 
chamadas telefónicas. 

Vigilância e defesa nocturna das 
instalações. 

'. 

Execução de tarefas de recep­
ção, registo, arrumação, 
entrega e controlo de mate­
riais. 

Organizar, coordenar, orientar e 
estabelecer a actividade 
desenvolvida no âmbito das 
suas funções. 

Preparação, tempero e confec­
ção da refeição (c). 

Carreira Categoria 
Número 

de 
lugares 

Lugares 
a 

extinguir 1 2 3 

Escalões 

4 5 6 7 8 

-
Chefe de repartição ..................... 
Chefe de secção ........................ 

2 
6 

440 
300 

450 
310 

465 
330 

485 
350 

510 
370 

535 
400 

Tesoureiro .......... Tesoureiro ............................ 2 220 230 245 265 290 310 

Oficial administrativo Oficial administrativo principal ........... 
Primeiro-oficial ......................... 
Segundo-oficial ......................... 
Terceiro-oficial ......................... 

10 
15 
18 
25 

245 
220 
200 
180 

255 
230 
2-10 
190 

265 
240 
220 
200 

280 
250 
230 
215 

295 
260 
240 
225 

270 
250 

- Motorista de pesados .................... 8 135 145 160 175. 190 205 220 235 

Motorista de ligeiros ... Motorista de ligeiros .................... 16 125 135 145 160 175 190 205 220 

Telefonista .......... Telefonista ............................ 7 115 125 135 150 165 180 195 215 

Guarda-nocturno ..... Guarda-nocturno ....................... 18 115 125 135 145 155 170 185 200 

Fiel de armazém ..... Fiel de armazém ........................ 5 125 135 150 165 180 195 210 225 

- Encarregado de serviços gerais ............ 
Encarregado de sector ................... 

1 
3 

230 
220 

235 
225 

240 
235 

250 
245 

Cozinheiro .......... Cozinheiro-chefe ....................... 
Cozinheiro ............................ 

5 
8 

180 
145 

185 
155 

190 
165 

200 
175 

210 
190 

225 
205 
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Grupo de pessoal 
Qualificação profISSional 

Área funcional 
Carreira Categoria 

Número 
de 

lupres 

Lugares 
a 

extinguir 

E>caIões 

1 2 3 4 S 6 7 8 

Pessoal auxiliar ..... Preparar os géneros alimentícios 
destinados à confecção das 
refeições, transportar os ali­
mentos, encarregar-se da 
lavagem da louça e desempe­
nhar as demais tarefas que se 
relacionem e enquadrem no 
âmbito da sua categoria pro-
fissional. 

- Auxiliar de alimentação ................. (f) 19 17 120 130 140 150 16Q. 170 185 200 

Executar as tarefas de lavagem, 
passagem a ferro e restante 
tratamento de roupas, desem­
penhando as demais tarefas 
que se relacionem e enqua­
drem no âmbito da sua cate­
goria profissional. 

- Operador de lavandaria .................. 20 120 130 140 150 160 170 185 200 

Executar as tarefas de corte e - Costureiro ............................. 12 120 130 140 150 160 170 185 200 
costura, cosendo, aprovei­
tando roupas e desempe­
nhando as demais tarefas que 
se relacionem e enquadrem 
no âmbito da sua categoria. 

Assegurar a manutenção das 
condições de higiene dos 
locais que lhes estão afectos, 
auxiliar no transporte de ali­
mentos e de doentes e desem­
penhar as tarefas no âmbito 
da sua categoria. 

- Auxiliar de serviços gerais ................ 95 120 130 140 150 

. 

160 170 185 200 

Pessoal operário qua-
Iificado. 

Coordenação das tarefas atribuí­
das ao pessoal operário. 

- Encarregado " ......................... 1 230 23S 240 250 

Dar apoio aos professores, 
nomeadamente na execução, 
montagem e transformação 
de estruturas de matéria e 
outras actividades afins. 

Artífice ............. Artífice principal ....................... 
Artífice ............................... 

10 
15 

180 
125 

185 
135 

190 
145 

200 
155 

210 
165 

225 
175 190 205 

Instalação e reparação de cana­
lízações, tubagens e redes de 
tubos. 

Canalizador ......... Canalizador principal ................... 
Canalizador ........................... 1 180 

125 
185 
135 

190 
145 

200 
155 

210 
165 

225 
175 190 205 
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Carreira 
Área funciona' 

Qualificaçãoproftssional 
Grupo de pessoal Categoria 

E.caIões 

42 

Lugares I I I I i I I i 
a 

eninguir 

Número 
de 

lugares 

Pessoal operário qua­
lificado. 

Instalação, conservação e repa­
ração de circuitos e aparelhos 
eléctricos segundo esquemas 
e outras especificações que 
interprete. 

Electricista civil . Electricista civil principal 
Electricista civil 

. 

. 
180 
125 

185 
135 

190 
145 

200 
155 

210 
165 

225 
175 190 205 

Aplicar camadas de tinta, verniz I Pintor 
ou outros produtos afms sobre 
superfícies de estuque, re­
boco, madeira ou metal para 
proteger e decorar, fazendo a 
preparação das superfícies a 
pintar. 

. Pintor principal 
Pintor 

. 

. 3 180 
125 

185 
135 

190 
145 

200 
155 

210 
165 

225 
175 190 205 

Construção e reparação de ICarpinteiro 
estruturas e outras obras em 
madeira ou materiais afins. 

. Carp!nte~o principal 
Carpinteiro 

. 

. 2 180 
125 

185 
135 

190 
145 

200 
155 

210 
165 

225 
175 190 205 

Construir, revestir ou reparar I Pedreiro 
paredes ou outras partes inte­
grantes de edificações. 

. Pedreiro principal 
Pedreiro 

. 

. 3 
180 
125 

185 
135 

190 
145 

200 
155 

210 
165 

225 
175 190 205 

Pessoal operário se­
miqualificado. 

Cultivo e manutenção de flores, 
arbustos, relvas e outras plan­
tas; limpeza e conservação de 
arruamentos e canteiros. 

Jardineiro . Jardineiro principal 
Jardineiro 

.. 
. 

5 
10 

155 
120 

160 
130 

175 
140 

190 
150 

205 
160 

220 
170 185 200 

(o) Equlparadoa chefe de divisio. 
(b) Escal6es de acordo como Deaeto-Lei n," 4/B189. de 18 de N....mbro,e 1egi>lação posterior. 
(c) A remuneração basemensalde téceicodirector rorresponde aos índices 220ou 225,conformeo designado seja tltuiardacategoria com Indíceinferior ou superior ao 200.respectivamente. 
(4) Carreira de regimeespecial reguladapor legislaçãoprópria. 
(e) Ao cozinheirocompetegenericamente organizar e coordenar os trabalhos naco:zinba e ronfeccionar e servir as retelções. 
Ao cozinheirocompete tambl!m,predominantemente: 

1) Calcular asquantidades de gEneros e oondimentos necessârios àconfecçãodasrefeições e requisitar ao armazém o necessário parao funcionamento do refeitório;
 
2) Colaborarcom o dielista na e1abcmçloda! ementai semanais;
 
3) Preparar,confeccionare serviros refeições;
 
4) Assegurara limpezae amunação das ÍD5IaJlções, equípamentoe utensílios da cozinhae refeitório;
 
S) Comunicarestragosou extraviosde materiale equipamento.
 

(f) Mantêm-sedois I"l!ar.., por forçade concurso. pendente, atê ao provimentodefinitivo. 
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o preço deste número: 416$00 (lVAINCLUÍD04%) 

"Toda a correspondência relati­
ASSINATURAS 

"O preço dos anúncios é de 180$00 

va a anúncios e a assinaturas do 
Completa (Ano) 
Uma Série " 

.•. 10600$00 
4000$00 

(Semestral) 5500$00 
2150$00 por linha, acrescido do respectivo 

Jornal Oficial deve ser dirigida Duas Séries 
Três Séries 

" 
U 

7300$00 
10400$00 

3800$00 
5500$00 

NA, dependendo a sua publicação 

à Secretaria-Geral da Presidên­ do pagamento antecipado a efectuar 

cia do Governo Regional da 
Os valores acima referidos incluem os montantes devidos 

pelos portes de correio e pelo imposto apticável. na Secretaria-Geral da Presidência 

Madeira". 
Números e Suplementos. Preço por página 2S$(H), 
ao qual acresce o montante do imposto aplicável. do Governo Regional da Madeira". 

(Portaria n." 191196,de 18 de Novembro) 

,ç 

/ Execução gráfica "Jornal Oficial" 
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